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Ementa

1. Reflexões interdisciplinares: direitos humanos, direito constitucional e direito 
civil. O contrato e a autodeterminação pessoal: perspectivas da dignidade da 
pessoa humana. A pessoa e o mercado. Contratos e limitações ao poder de 
contratar.

Programa

- Os Direitos humanos e a constitucionalização do Direito Civil.
- Os Direitos humanos e autodeterminação pessoal.
- A autodeterminação humana e o mercado.
- A dimensão do contrato e a autonomia privada.
- Os limites para contratação e direitos humanos.
- As cláusulas gerais do Direito dos Contratos e os Direitos Humanos.
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